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MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Despacho n.o 693/2007

1 — Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 89.o e do n.o 1
do artigo 90.o, ambos do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
é prorrogada, pelo período de um ano, a licença sem vencimento,
para exercício de funções em organismo internacional, Organização
das Nações Unidas, no Departamento do Alto-Comissariado para
os Direitos Humanos das Nações Unidas, em Katmandu, Nepal, ao
chefe M/136495, Domingos Borges Delgado, do Comando Metro-
politano de Lisboa da Polícia de Segurança Pública.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Novembro
de 2006.

15 de Dezembro de 2006. — O Secretário de Estado Adjunto e
da Administração Interna, José Manuel Santos de Magalhães. —
O Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação,
João Titterington Gomes Cravinho.

Despacho n.o 694/2007

1 — Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 89.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março é prorrogada, pelo período de seis meses,
a licença sem vencimento para o exercício de funções em organismo
internacional, Organização das Nações Unidas, na Libéria, ao agente
principal M/143165, da Polícia de Segurança Pública, Paulo Jorge
de Castro Oliveira Martins.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2007.

15 de Dezembro de 2006. — O Secretário de Estado Adjunto e
da Administração Interna, José Manuel Santos de Magalhães. —
O Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação,
João Titterington Gomes Cravinho.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 29/2007

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e dos Negócios
Estrangeiros e da Defesa Nacional, por proposta do almirante Chefe
do Estado-Maior-General das Forças Armadas, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 232/2002, de 2 de Novembro, exonerar o capitão-tenente M (20085)
Paulo Jorge de Oliveira Cavaleiro Ângelo do cargo Staff Anti-sub-
marine Warfare Officer no Comando da Força Naval Permanente
do Atlântico (COMSTANAVFORLANT SET05/SET06), cargo para
o qual foi nomeado pela portaria n.o 561/2005 (2.a série), de 28 de
Abril, dos Ministros de Estado e dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 93,
de 13 de Maio de 2005.

A presente portaria produz efeitos desde 27 de Agosto de 2006.
(Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Janeiro de 2007. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Luís Filipe Marques Amado. — O Ministro da Defesa
Nacional, Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Portaria n.o 30/2007

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e dos Negócios
Estrangeiros e da Defesa Nacional, por proposta do general Chefe
do Estado-Maior da Força Aérea, nos termos da alínea a) do n.o 3
do artigo 1.o e dos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 55/81, de
31 de Março, conjugado com o n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 48/93, de 26 de Fevereiro, exonerar o sargento-chefe MELECA
029359-J, José Manuel Cana Verde Casquinha, do cargo GL DHE
002/Senior E-3A — Maintenance Technician, na NAEW&C FC E-3A
Component em Geilenkirchen, Alemanha.

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de Dezembro de
2006.

3 de Janeiro de 2007. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Luís Filipe Marques Amado. — O Ministro da Defesa
Nacional, Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Portaria n.o 31/2007

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e dos Negócios
Estrangeiros e da Defesa Nacional, por proposta do general Chefe

do Estado-Maior da Força Aérea, nos termos da alínea a) do n.o 3
do artigo 1.o e dos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 55/81, de
31 de Março, conjugado com o n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 48/93, de 26 de Fevereiro:

1 — Nomear o primeiro-sargento MMA 066348-E, Manuel António
Faria Ferreira, para o cargo AGK O2F 0280 FLIGHT ENGINEER,
na NAEW&C FC E3A Component, em Geilenkirchen, Alemanha,
em substituição do sargento-ajudante MMA 029270-C, Fernando
Manuel Cabeleira da Luz Ruivo, que fica exonerado do referido cargo
pela presente portaria na data em que o militar agora nomeado assuma
funções.

2 — A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de Novembro
de 2006.

3 de Janeiro de 2007. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Luís Filipe Marques Amado. — O Ministro da Defesa
Nacional, Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 695/2007

Nos termos e para os efeitos do n.o 2 do artigo 185.o da Constituição
da República Portuguesa, serei substituído na minha ausência, nos
dias 27 e 28 de Novembro de 2006, pelo Secretário de Estado do
Tesouro e Finanças Dr. Carlos Costa Pina.

23 de Novembro de 2006. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos.

Despacho n.o 696/2007

Nos termos e para os efeitos do n.o 2 do artigo 185.o da Constituição
da República Portuguesa, serei substituído na minha ausência, no
dia 24 de Novembro de 2006, pelo Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento Dr. Emanuel Santos.

23 de Novembro de 2006. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos.

Despacho n.o 697/2007

Nos termos e para os efeitos do n.o 2 do artigo 185.o da Constituição
da República Portuguesa, serei substituído na minha ausência, no
período de 1 a 3 de Janeiro de 2007, pelo Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento, Dr. Emanuel Augusto Santos.

22 de Dezembro de 2006. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos.

Gabinete do Secretário de Estado
do Tesouro e Finanças

Despacho n.o 698/2007

Normas orientadoras para a gestão da dívida directa do Estado
e a gestão das disponibilidades da Tesouraria do Estado pelo
Instituto de Gestão do Crédito Público (guidelines) (versão
revista em 2006).

São aprovadas as seguintes orientações para a gestão da dívida
directa do Estado e para a gestão das disponibilidades da tesouraria
do Estado, a seguir pelo Instituto de Gestão do Crédito Público:

1 — Objectivo. — A Lei n.o 7/98, de 3 de Fevereiro, que reformulou
o regime geral de emissão e gestão da dívida directa do Estado, veio
estabelecer que essa gestão deverá orientar-se pelos objectivos
gerais de:

Minimização dos custos directos e indirectos da dívida numa pers-
pectiva de longo prazo;

Garantia de uma distribuição equilibrada dos custos pelos vários
orçamentos anuais;

Prevenção de excessiva concentração temporal dos vencimentos;
Limitação dos riscos;
Promoção de um equilibrado e eficiente funcionamento dos mer-

cados financeiros.

Por seu lado, o diploma que criou o Instituto de Gestão do Crédito
Público (IGCP) atribuiu-lhe como objecto «a gestão da dívida publica




